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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2102320-26.2025.8.26.0000, da Comarca de Jales, em que é agravante IVAN 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, é agravada TELEFÔNICA BRASIL S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: RECURSO 
NÃO PROVIDO. V.U.*, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente) E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº   : 34.055
AGRAVO Nº : 2102320-26.2025.8.26.0000
COMARCA   : JALES - 2ª VARA CÍVEL  
AGRAVANTE : IVAN RODRIGUES DE OLIVEIRA
AGRAVADA  : TELEFÔNICA BRASIL S.A   
JUÍZA     : MARIA PAULA BRANQUINHO PINI

*AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de Obrigação de 
Não Fazer c.c. Repetição de Indébito e Indenização por 
Danos Materiais e Morais. Autor que alega aumento 
arbitrário da mensalidade do seu plano de telefonia. 
DECISÃO que indeferiu o pedido de “gratuidade” 
formulado pelo autor. INCONFORMISMO deduzido no 
Recurso. EXAME: ausência de elementos que evidenciem a 
cogitada incapacidade financeira do agravante para o 
pagamento das custas e despesas processuais. Presunção de 
"pobreza" ilidida no caso concreto por elementos e 
circunstâncias revelados nos autos. Aplicação do artigo 5º, 
inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 98 do 
Código de Processo Civil. Decisão mantida. RECURSO 
NÃO PROVIDO.*

Vistos.

Cuida-se de Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão nos autos da Ação de Obrigação de Não Fazer 

c.c. Repetição de Indébito e Indenização por Danos Materiais e Morais, 

que o agravante move contra a agravada, proferida pela MMª. Juíza “a 

quo” nas fls. 70/72 dos autos principais.

Argumenta o agravante, em resumo, que não 

tem condições de arcar com as custas e despesas processuais; a 

declaração de hipossuficiência tem presunção relativa de veracidade e 

não há elementos nos autos capazes de afastá-la; comprovou 

documentalmente a necessidade da “gratuidade” (fls. 1/6).
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É o relatório.

Conforme já relatado, cuida-se de Agravo de 

Instrumento interposto contra decisão nos autos da Ação de Obrigação 

de Não Fazer c.c. Repetição de Indébito e Indenização por Danos 

Materiais e Morais, que o agravante move contra a agravada, proferida 

pela MMª. Juíza “a quo” nos termos seguintes:

“Vistos. 1- Da justiça gratuita. A decisão anterior justificou de forma didática a 

necessidade de se avaliar o pedido de justiça gratuita de forma austera e concreta. 

Repita-se: 1- Da justiça gratuita. Na precisão do art. 5º, LXXIV, da Constituição da 

República, o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos. A lei 1050/60 foi derrogada pelo CPC/2015 

de modo que se deve apurar a insuficiência financeira de forma concreta. Portanto, 

parâmetros objetivos tais como três salários-mínimos contrariam a legislação em 

vigor. Nota-se que foi opção do legislador constitucional ultrapassar obstáculos 

financeiros para garantir o acesso ao Judiciário às pessoas que comprovam 

insuficiência de recursos. Entretanto, confunde-se obstáculo financeiro com anulação 

de risco. O objetivo da regra constitucional é garantir que a insuficiência financeira 

não seja obstáculo ao acesso ao judiciário. Salienta-se que a gratuidade pode 

abranger honorários advocatícios sucumbenciais, que tem natureza alimentar e 

pertencem ao advogado. Diante da natureza tributária, deve-se entender obstáculo 

financeiro ou efetiva impossibilidade financeira como situação permanente do 

jurisdicionado que não detém patrimônio, renda ou crédito de forma que não lhe é 

possível sequer se programar para angariar fundos e se organizar para arcar com 

despesas provenientes da demanda em busca do direito material tutelado. A 

jurisprudência tem se consolidado no sentido de que a insuficiência pontual ou 

momentânea de recursos não deve ser justificativa para o deferimento da justiça 

gratuita, pois o interessado tem o prazo prescricional para exercer sua pretensão, de 

modo a se organizar financeiramente, sopesar os riscos e arcar com os custos do 

processo. A estrutura do sistema processual permite que o juízo analise o contexto da 
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demanda e oportunize a comprovação da insuficiência alegada. (artigo 98 §2º CPC). 

Note-se que o mesmo artigo 98 §5º e 6º permite a modulação da gratuidade e o 

parcelamento das custas e despesas. Por isso, devem-se individualizar as custas e 

despesas processuais ao longo do processo. O CPC possibilita o requerimento de 

gratuidade em qualquer momento e para determinados atos processuais. Assim, o 

autor pode ter condições de arcar com as custas iniciais e não ter a mesma condição 

para arcar com eventual perícia, assim, cada ato pode ser apreciado pelo magistrado 

a requerimento da parte. Desta forma concedo prazo de 15 dias para que o 

requerente demonstre a alegada insuficiência de recursos financeiros para arcar com 

este processo em concreto, demonstrando e fundamentando seu pedido de gratuidade 

detalhadamente para cada despesa projetada que deverá suportar, considerando sua 

renda anual, patrimônio e condição financeira, padrão de vida e consumo, levando-

se em conta a data da lesão ou ameaça ao direito material até o final do prazo 

prescricional da pretensão. Concedido o prazo, a parte autora não trouxe aos autos 

comprovação adequada e necessária para o deferimento da gratuidade processual. O 

que se vê, nestes autos, é que se busca a neutralização de riscos da demanda com a 

concessão da justiça gratuita. A opção pela demanda judicial envolve riscos e estes 

devem ser sopesados antes do ajuizamento, pois o exercício do direito tem custo e se 

não for suportado pelo litigante, será a sociedade que o fará. Pressupõe-se que 

aqueles que tenham condições para arcar com as custas e despesas processuais 

devam fazê-lo. Entende-se, assim, que insuficiência de recursos, mencionada na 

Carta Magna, deve ser interpretada com vistas ao custo do processo em concreto, 

como dispõe o CPC/2015. As informações constantes nos autos são suficientes para 

concluir que não há obstáculo financeiro comprovado pela parte de forma a 

impossibilitar o seu acesso à justiça. Verifica-se, no caso, ausência de ponderação de 

riscos e programação financeira para o financiamento da tutela de seus interesses 

em juízo. A presente decisão busca apenas chamar a atenção para a função social do 

processo e seus custos para a sociedade, pois é fato, que a tutela do interesse 

individual em casos como este não pode gerar custo social como tem ocorrido. 

Ocorre que a jurisprudência até CPC/2015 utilizava parâmetros fixos para a 

concessão do benefício. Mesmo por decisão desta Magistrada, benefícios da 

gratuidade foram deferidos para aqueles que comprovaram renda abaixo de três 

salários-mínimos. No entanto, diante das regras atuais, vislumbra-se a necessidade 

de modificação do paradigma atual. A possibilidade de se demandar gratuitamente 

nestes casos específicos trouxe à população de classes mais abastadas incentivos ao 
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ajuizamento de ações desnecessárias sem ponderação de riscos e custo social, 

fazendo com que o processo judicial deixe de atender a função de pacificação e 

equilíbrio. Assim, exige-se maior austeridade na análise do pedido de gratuidade, 

sem obstaculizar o acesso à justiça, conferindo incentivos condizentes com os 

princípios da legislação pertinente. Deve-se analisar o direito pleiteado, a condição 

financeira da parte e os custos processuais de forma pormenorizada, pois não se 

trata de apurar a classe social do litigante, mas sim, verificar em concreto se o custo 

do processo constitui obstáculo ao acesso à ordem jurídica justa ou se a gratuidade 

pleiteada é instrumento para neutralização de riscos. Considerando o acima exposto, 

para se conceder os benefícios da justiça gratuita, deve-se levar em conta a condição 

financeira da parte em comparação com o custo efetivo do processo para se chegar à 

conclusão de que há comprovação de insuficiência de recursos ou não. Em resumo, 

deve-se considerar a renda, patrimônio, crédito, padrão de vida e de consumo em 

comparação ao custo do processo no caso concreto. No processo em questão, 

demonstrou o autor que sua renda mensal é suficiente para arcar com o custo do 

processo e não comprovou situação que comprometa a sua renda a ponto de impedir 

o pagamento das custas e das despesas iniciais. Por outro lado, no que se refere ao 

custo do processo, nota-se que a parte autora deverá recolher a taxa judiciária, no 

valor correspondente à 5 UFESPs (R$ 185,10), mais despesa de postagem em torno 

de R$ 32,75. Não havendo nada mais nos autos que comprove insuficiência de 

recursos para arcar com o processo, conclui-se que não há obstáculo financeiro que 

impeça a autora a exercer o direito. Ressalta-se que a gratuidade em questão poderá 

ser concedida em qualquer momento por este juízo, pontualmente, caso fique 

demonstrada com novas provas a insuficiência alegada ou caso haja alguma despesa 

no decorrer do processo que se mostre exacerbada diante da renda da parte autora. 

2. Em continuidade, intime-se a parte autora para efetuar o recolhimento das custas 

no prazo de 15 dias, sob pena de indeferimento da inicial e cancelamento da 

distribuição. Intime-se. Jales, 17 de março de 2025.” (“sic”, fls. 70/72 dos 

autos principais).

Malgrado a insurgência do autor, ora 

agravante, não é possível inferir dos elementos constantes dos autos que 

ele seja considerado pessoa “pobre” na acepção jurídica do termo, a 
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ponto de não poder arcar com as custas do processo sem o sacrifício 

próprio ou da família.

Como é sabido, a “declaração de 

hipossuficiência” não basta por si só para a concessão do “benefício da 

justiça gratuita”, mesmo porque a Constituição Federal, em seu artigo 

5º, inciso LXXIV, estabelece, “in verbis”, que “o Estado prestará 

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos” (grifei). 

No caso dos autos, embora a alegação do 

agravante, de que não tem condições de arcar com as custas e as 

despesas do processo, o fato é que ele exerce atividade remunerada, 

declarou à Receita Federal ser proprietário de um (1) imóvel e de um (1) 

veículo e, além disso, contratou Advogado particular para o patrocínio 

de seus interesses. Tanto basta para afastar a necessidade do benefício da 

“gratuidade” em relação ao agravante.

Demais, considerando o valor atribuído à 

causa, as custas iniciais deverão ser recolhidas no valor correspondente 

ao mínimo legal, circunstância que também afasta a necessidade de 

concessão da “justiça gratuita”.

Cumpre enfatizar ainda que mera alegação de 

ausência de condição para arcar com as custas e despesas processuais 

iniciais não basta para a concessão da “justiça gratuita”, mesmo porque é 

de conhecimento comum que o País como um todo vem enfrentando 
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grave momento de dificuldade econômica, de modo que se tal alegação 

fosse suficiente para a concessão da “gratuidade”, o benefício deveria ser 

deferido indistintamente a todos e de forma automática. Tal não se pode 

conceber.

Assim, considerando que a presunção de 

pobreza em relação ao autor, ora agravante, restou ilidida no caso 

concreto por elementos e circunstâncias constantes dos autos, de rigor a 

manutenção da r. decisão agravada.

A propósito, eis a Jurisprudência:

2106301-97.2024.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Despejo por Inadimplemento
Relator(a): Rogério Murillo Pereira Cimino
Comarca: Taubaté
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 19/04/2024
Data de publicação: 19/04/2024
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de despejo por falta de pagamento 
cumulada com pedido de cobrança. Locação. Bem imóvel. Decisão que indefere 
pedido de gratuidade de justiça. Inconformismo da parte autora. Gratuidade. 
Pessoa física. Presunção legal de hipossuficiência. Artigo 99, §3º, Código de 
Processo Civil. Elementos do caso concreto capazes de infirmar a presunção legal. 
Gratuidade negada. Decisão mantida. Recurso desprovido. 

2005126-60.2024.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Compra e Venda
Relator(a): Dario Gayoso
Comarca: Guarulhos
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 18/04/2024
Data de publicação: 18/04/2024
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de reparação de danos materiais e 
morais. Decisão interlocutória que indeferiu o pedido de gratuidade. 
INCONFORMISMO DA AUTORA. ELEMENTOS QUE EVIDENCIAM AS 
CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 
Agravante que é empresária. Residência em local privilegiado. Natureza da ação 
versando sobre compra de veiculo por R$ 25.000,00 sem buscar recursos em 
instituição financeira. Indeferimento do benefício que é de rigor. RECURSO 
DESPROVIDO.
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Impõe-se, pois, a rejeição do Recurso, ficando 

mantida a r. decisão agravada pelos próprios e jurídicos fundamentos.   

Diante do exposto, nega-se provimento ao 

Recurso. 

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT

                          Relatora
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